
51.  LEI  ESTADUAL 11.673/2022  (PLO 394/2021):  PROÍBE,  NO
ÂMBITO  DO  ESTADO  DO  MARANHÃO,  QUE  PLANOS  E  SEGUROS
PRIVADOS  DE  ASSISTÊNCIA  À  SAÚDE  EXIJAM  CONSENTIMENTO DO
COMPANHEIRO  PARA  A  INSERÇÃO  DE  DISPOSITIVO  INTRAUTERINO
(DIU) OU SISTEMA INTRAUTERINO (SIU) EM MULHERES CASADAS, EM
UNIÃO  ESTÁVEL  OU  QUALQUER  FORMA  DE  RELACIONAMENTO
AFETIVO

LEI ESTADUAL 11.673/2022

Proíbe,  no  âmbito  do  Estado  do
Maranhão,  que  planos  e  seguros
privados de assistência à saúde exijam
consentimento do companheiro para a
inserção  de  Dispositivo  Intrauterino
(DIU) ou Sistema Intrauterino (SIU) em
mulheres casadas, em união estável ou
qualquer  forma  de  relacionamento
afetivo. 

Art. 1º Fica proibido, no âmbito do Estado do Maranhão, que planos e

seguros  privados  de  assistência  à  saúde exijam consentimento  do

companheiro  para  a  inserção  de  Dispositivo  Intrauterino  (DIU)  ou

Sistema Intrauterino (SIU) em mulheres casadas, em união estável ou

qualquer forma de relacionamento afetivo. 

Art. 2º O descumprimento do disposto nesta lei sujeita os planos e

seguros privados de assistência à saúde às penas previstas na Lei nº

9.656, de 3 de junho de 1998, bem como às penalidades dispostas na

Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, no que couber.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário  Deputado Nagib  Haickel,  do Palácio  Manuel  Beckman,  em

São Luís, 16 de agosto de 2021.


